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iVA�2Ge  Ainda que suzultado por 3tndt-
oa o, rIÍSIci So a. rn.tiguz'a ') 
cito oiet&vo, quarido o 
da reolanução viz& ti ar  o 
o  w íçoi 1, q», enbora 
interessando aos oomponontoo da 
entidade reclamante, tr maoen-
de  cw ocopor di to  Pa-

ra concretizar bcncf oio ,3 to-
tL,dadu dou trab 41 dorca  da 
ind tri o  c or to 

VZ TO3 i. RELàTJW3i13 Ôstua autua Grá qio Thaodor V,1116 

& Ota. Ltda@ tnto'prem reourao okdtn rio d. ueoiaao do Conselho 

Reg.ouLt1 do  tbe.1k.e dt la. 1{ri c, de 27 de jcne 'c dc  

.fl4 Q fldQ do 1iaõidiú coletivo ausoitatio polo ítndioato 

doo Empregados Vendodoreo o VIa jantoa do Co roio do Rio do Ja-

neiro, r,nular a tranztorBnaic doa i'rnpro adoc da r000xlrernto pura 

a rlxtxa "Duna  iI raq o doa diaaidentoc 

na oz- i ro adorat 

U t L Y) 1w ria o toio doa autos n& se confi-

ux'a a I1p te O do die ídio co1otiv, povi ao que o tato que o 

fato do ooi' 2OtL promovento o SIndliento doa Hmpregadou "endedo a 

o Viajantes do CIolzJIrcíc do Rio do Janeiro, por ai c6, no basta 

para o caracterizar; 

fJOflSfl))ffiMWO que, ao o iogu1artonto da JuiIt ça do 

'rahal o  2)co eto nu 6 96, de 12 de dezembro do 1JO -  conto-

ro aos Sindicatos a faculdade do oferecerem a representação ru 

peotiva (art. 159), Iis1 direito 1h02 dê, no caso do diae dio 

Lndividtml (arti 13?,  letra  ); 

C)NSIDIRANDO L~# quando um Sindicato ou otta um 

(tlsafdto coletivo U 4U$ ao examinar -  10) au a contvovz'aia 

visa Galvaguk.rdar um intur eae geral doa 1OuO  aoci do  2)-
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00 Gano lntor&3t30 80 enquadra, direta o inteiramente, na finalida-

de a que co propõe o Sindicato roolarnante. 

-  1 

CON3fl) RANDO que nao ha di. idio coletivo, desde que 

a controv raia v130 o reconhecimento do um direito, que, embora 

interessando aoa oOmpOtlentoa da coletividade roclaznaiitO, transcen-

de dos seus escopos diretos, para concretizar uni bonetLoto de ar-

dem geral; 

OO1S1D RÀ1ÇD() que, no caso em apreço, o que pretond u 

o Sindicato recorrido rol fixar una norma goral. interpretativa do 

art. 3.37, letra & da constituïç o o art. 3, da Lei 62, do 5 de 

junho de 1935, concretizando  seu objetivo no aegu.tnto postulado 

a. fia. 93, das nuas raz. ois neste recurso: 

-  O princípio ju dd1oo  uo aquí se diseute 4 o 
do que uni empregado nao podo subsistindo a em-
prosa contratante, ootorolai' com os contratos 
da trabalho do seus ompregaib&'-; 

CONSIDERANDO, assim, que ao evidencia a1porcuas o de 

urna tece jurídica que ao no limita ie finalidades do Sindicato 

dos Empregados Vendedores o Viajantes do Comercio do Rio do Janei-

ro, mas interessa tanto a essa categoria de empregados co-o a te-

das as demais que traba].bam na indi tria o no oom roio; 

CONSID RÀNDO' portanto, que a osp oie doo citou fogo 

oaraoterizaç o do dissídio oolottvo, para cair na espera do puro 

dissídio individual, o, assim, escapa à oompot ncia julgadora mii. 

dai do Conselho Regional, para incidir na das Juntas do Concilia-

ço o Julgamento; 

RESOLVE a Câmara do Justiça do Trabalho, pelo voto do 

desempato, vencido o relator, conhecer do recurso, para declarar 

nula a decisão proferida pelo Conselho Regional do Trabalho, pela 
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sua IncospotSnGIU para aprootar origt'.riwuonto a MattrIa. 

Rio do Janeiro, 14 do julho 10 19439 

a)  Oz&is Motta 

a)  João Villaeboaa 

a)  Dorval Lao arda  Proow'a ~ 

Assinado on 

Protdonto aubctituto 
1e a1 

Belatoz' 

Publicado no Diário, da Juetia em J / & / 

1 

 1 


